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	CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10. As obrigações previstas nos Capítulos II , e III não se aplicam a incorporações ou incorporações de ações de companhias fechadas por emissor de valores mobiliários registrado na categoria A caso a operação não represente uma diluição superior a 5% (cinco por cento). 

§ 1º A diluição de que trata o caput será considerada superior a 5% (cinco por cento) quando o resultado da divisão do número de ações emitidas em decorrência da operação pelo número de ações total depois da emissão for superior a 0,05 (cinco centésimos). 

§ 2º As informações financeiras de que trata o art. 7º são devidas em operações consideradas relevantes pelos critérios estabelecidos pelas normas, orientações e interpretações contábeis a respeito de informações financeiras pro forma, ainda que não impliquem diluição superior a 5% (cinco por cento). 


	Os artigos do Capítulo II que tratam da divulgação de fato relevante não devem  ser excepcionados de forma irrestrita, embora o percentual de diluição possa ser considerado baixo. Existe a possibilidade de tal operação vir a modificar o  risco da companhia , indicar uma mudança na estratégia da companhia,  potencialmente afetar a percepção de valor da companhia por parte dos investidores,  entre outras.  . Cabe então à administração avaliar a necessidade divulgar tal operação por meio de fato relevante. 
Quanto ao art. 5º, consideramos  que não deva ser excepcionado  qualquer que seja o percentual de diluição.
Quanto às obrigações previstas no capítulo III , art 6º,  que tratam das demonstrações financeiras que servem de base à operação, achamos que não devem ser excepcionadas.  A obrigação da elaboração de informações financeiras, constantes do  art. 7º, deve ser mantida quando, além de sua  relevância determinada pelos  critérios estabelecidos pelas normas, orientações e interpretações contábeis, puder ensejar  alteração na percepção de valor da companhia resultante pelos investidores. 

Sugerimos incluir a seguinte redação:

Art. 10. As obrigações previstas nos Capítulos II , artigos 3º e 4º, e Capítulo III , art 7º não se aplicam a incorporações ou incorporações de ações de companhias fechadas por emissor de valores mobiliários registrado na categoria A caso a operação não represente uma diluição superior a 5% (cinco por cento). 

§ 2º As informações financeiras de que trata o art. 7º são devidas em operações consideradas relevantes pelos critérios estabelecidos pelas normas, orientações e interpretações contábeis a respeito de informações financeiras pro forma, ainda que não impliquem diluição superior a 5% (cinco por cento) ou a operação possa ser enquadrada no artigo 2º da Instrução CVM nº 358, de 03.01.2002. 

§ 3º  Serão aplicadas as obrigações previstas nos artigos 3º e 4º,caso a administração julgue que a operação possa ser enquadrada no artigo 2º da Instrução CVM nº 358, de 03.01.2002 
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